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    Dedico este trabalho a todas as pessoas que não podem demonstrar sua competência profissional em razão da sua orientação sexual.




    Não sabeis que sois templo de Deus e que o Espírito Santo de Deus habita em vós?




    1 Cor 3, 16


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os direitos da personalidade buscam proteger o indivíduo das violações ao seu ‘eu’, à sua imagem, às suas características, à sua liberdade, proteger os seus pensamentos, o seu nome. A sexualidade sempre foi um tema muito fértil, pois somos seres sexuados por natureza, porém este tema era pouco explorado na área do Direito devido a este se dedicar historicamente a questões patrimoniais, e o tema tratar de preconceitos, a invasão da intimidade, os tabus, mistificações e, principalmente, porque falar de sexualidade é falar de sentimentos, desejos e subjetividades os quais o Direito sempre esteve alheio, deixando que outras ciências, como a psicologia, a sociologia ou a medicina cuidassem do comportamento sexual do ser humano.




    O presente trabalho é fruto de pesquisa teórica para fundamentá-lo, que consiste na consulta de obras, artigos de periódicos e documentos eletrônicos que tratam do assunto, bem como da legislação pertinente, utilizando-se do método indutivo, buscando nas observações realizadas tirar conclusões gerais, para demonstrar que com a liberdade sexual vivida a partir das décadas de 1960 e 1970, a perda de influência da Igreja, as pessoas assumindo cada vez mais suas orientações sexuais diferentes da heterossexualidade e diante da busca de igualdade garantida pelos tratados internacionais e as constituições democráticas, a proteção ao direito da personalidade das pessoas que possuem orientação sexual diferente da heterossexual, que sempre existiram mas eram postas à margem da sociedade em decorrência do preconceito histórico, obrigou o Direito a rever seus direcionamentos a fim de acolher essas pessoas e punir qualquer forma de preconceito, em especial nas relações de trabalho.




    Serão apresentadas, sem o intuito de esgotar o assunto, as diferentes formas de orientação sexual, todavia, durante este trabalho, quando for feita menção às pessoas que não têm orientação heterossexual, os mesmos serão chamados em algumas ocasiões como homossexuais ou não heterossexuais, mas sem que se deixe de atender as demais orientações sexuais.




    Todas as pessoas são dotadas de sexualidade e possuem alguma relação de emprego ou trabalho e cabe ao Direito, especificamente ao Direito do Trabalho proteger a todos os envolvidos nestas relações, buscando promover um saudável ambiente de trabalho, sem qualquer tipo de preconceito, seja pela sua raça, opção religiosa, cor da pele, classe social, origem, gênero ou orientação sexual. Além disso, no ambiente de trabalho o empregador tem o direito de exercer o seu poder diretivo, obter do seu empregado o melhor rendimento possível, contratar e rescindir o contrato, fato este que independe da orientação sexual do trabalhador, sem que para isso trate o empregado como mercadoria, fira qualquer direito da personalidade do empregado ou fira a sua dignidade de pessoa humana.




    Desta forma, temos que o empregador tem que utilizar de critérios objetivos durante toda relação de emprego para não ferir o direito de personalidade do seu empregado e, caso seja acusado de tratamento discriminatório, seja na fase de pré-contratação, na relação ou pós relação de emprego, tenha elementos que comprovem perante o Poder Judiciário a inexistência de tal ato ilegal.




    Num primeiro momento, apresentar-se-á, uma visão histórica da homossexualidade, demonstrando que o conceito de sexualidade varia com o tempo, sendo que, não se pode analisar o passado com os conceitos atuais, bem como uma pequena evolução dos conceitos e aceitação desta diversidade. Demonstrar-se-á também as barbáries praticadas contra as pessoas de orientação sexual diferente da heteronormativa, o que não justifica, mas explica o porquê de ainda, por parte de alguns, existir a não aceitação dos que têm orientação sexual diferente da heteronormativa.




    Em um segundo momento, será demonstrado que até da década de 20 do século XX, não se falava em preconceito, pois as diferenças eram encaradas como elementos que demonstravam a inferioridade ou superioridade de uns em relação aos outros.




    Também serão demonstradas questões que levam aos mais variados tipos de preconceito, bem como os tratados internacionais e a legislação pátria refutam veementemente qualquer tipo de discriminação e tratamentos desiguais em decorrência do preconceito, e preveem o direito de liberdade e tratamento igual a todos, sendo estes direitos inerentes à personalidade da pessoa, e sua ofensa é um desrespeito à sua liberdade e dignidade. Liberdade e dignidade elevadas a preceito constitucional, o que obriga a ser defendida em todas as ocasiões.




    Estas garantias de liberdade e tratamento igualitário se estendem ao meio ambiente do trabalho, onde além do respeito pelas diferentes orientações sexuais, caberá ao empregador respeitar os direitos conseguidos com o reconhecimento das uniões homoafetivas, ou seja, licenças maternidade e paternidade, ao direito de férias, licenças em geral, utilização do nome, de banheiro, vestiários e demais direitos concedidos a uma família heteroafetiva.




    Tal situação faz com que se depare com aparentes conflitos de princípios, de um lado o direito de todos à liberdade, o direito de trabalhar, de exercer a profissão que desejar, de outro, o direito à livre iniciativa, combinado com o poder diretivo do empregador e de obtenção do lucro, até mesmo por questão de sobrevivência, o que gera o direito do empregador escolher quem quiser para trabalhar em sua empresa, incluindo assim o direito de não contratar aquele que acredita que não será produtivo, pelo motivo que bem entender. Todavia, tais princípios devem conviver de forma harmônica, sendo que o poder diretivo do empregador deve ser limitado pois a dignidade do trabalhador e a livre iniciativa são princípios que se completam e não que se excluem, e a garantia constitucional da livre iniciativa e do poder diretivo do empregador são limitados pelos princípios gerais da atividade econômica, o que impede o capitalismo totalmente liberal no Estado brasileiro, exigindo da empresa o respeito à dignidade da pessoa humana.




    Por fim, demonstrar-se-á, que a atitude discriminatória praticada pelo empregador ou por seus prepostos, especialmente contra o não heterossexual, se devidamente caracterizadas, ensejará uma condenação ao ofensor, direto ou indireto, o que levará o empregador ao pagamento de um valor para compensação do dano ao ofendido.




    Desta forma, para evitar que a empresa fira o direito da personalidade do trabalhador em todas as fases desta relação, deverá em todos os momentos ter elementos que comprovem que seus atos não foram discriminatórios, que as suas decisões independem de qualquer característica pessoal do empregado, principalmente quanto a sua orientação sexual, bem como, caberá ao empregador, promover treinamentos de capacitação dos seus colaboradores, buscando a quebra dos preconceitos ensejadores de discriminações.




    Todavia, muitas vezes o preconceito não parte do empregador e sim do próprio consumidor, o que resulta na não contratação por parte do empregador pois teme pela não venda de seus produtos. Uma vez que o preconceito começa com a visualização, fez-se uma pesquisa teórica e empírica, de observação, de natureza descritiva, nos maiores shoppings centers de varejo na cidade de Maringá-PR., com o intuito de verificar quantos trabalhadores são visivelmente homossexuais, onde viu-se que apesar do grande número de pessoas, aparentemente homoafetivas circulando nos locais de compra, há uma concentração de trabalhadores visualmente homossexuais em determinado ramo de atividade, a inexistência em determinados ramos de atividades e uma irregularidade quanto ao número de trabalhadores na maioria dos ramos de atividade, o que nos faz pensar o porquê destas concentrações e variações. Será que os homoafetivos não têm interesse de trabalhar nos shoppings? Será que desenvolvem suas atividades profissionais em outras áreas? Ou não são contratados por conta de algum estigma ou preconceito por parte do consumidor o que leva o empregador, por receio de haver diminuição das vendas, não os contratar?




    Por outro lado, pergunta-se por que somente algumas atividades utilizam-se visivelmente de funcionários homossexuais? Será que são bons para venderem somente alguns produtos, atenderem somente algum público específico? Será que por terem dificuldades de inserção no mercado de trabalho, aceitam salários menores?




    Independentemente das respostas, cabe ao empregador superar os preconceitos, provando a si que a orientação sexual de uma pessoa não é o fator determinante para medir a sua competência profissional e provar ao consumidor que a relação de consumo não pode deixar de existir por causa da orientação sexual do vendedor, proporcionando uma quebra de paradigmas ao consumidor, fazendo que este descubra que a relação de consumo pode existir normalmente independentemente da orientação sexual do vendedor.




    Cabe ao Direito aparar estas arestas, estabelecer os limites do preconceito e o exercício do poder diretivo do empregador, para que se combata qualquer tipo de discriminação, e sejam preservados todos os princípios que regem as relações de trabalho e a livre iniciativa, fazendo com que os dois caminhem de forma harmoniosa, pois só assim o país poderá crescer cada vez mais, alcançar a justiça social e respeitar aquilo que uma nação tem de mais precioso, que é a dignidade do seu povo.


  




  

    CAPÍTULO I - DA SEXUALIDADE




    1.1 NATUREZA REPRODUTIVA




    É processo natural de todo ser vivo, faz parte do ciclo da vida de qualquer animal ou vegetal, nascer, crescer, reproduzir, envelhecer e morrer. Para realizar esta reprodução, e assim manter e perpetuar a espécie, os seres vivos, com raras exceções, pelas próprias leis da natureza, dividem-se em macho e fêmea, com órgãos específicos para o fim reprodutivo, próprios de cada espécie. No caso dos animais, esta compleição física, como características sexuais primárias, combinada com os fatores hormonais, leva a comportamentos chamados instintivos. Dentro desta visão naturalista, biológica reprodutiva, os denominados macho e fêmea misturam seus materiais genéticos, seja pela copulação ou polinização ou por qualquer outro meio que a natureza tenha encontrado para fazer acontecer a perpetuação das suas espécies.




    O ser humano, por fazer parte desta mesma natureza, para atender esta exigência natural da reprodução, perpetuação e manutenção da espécie, igualmente possui as características sexuais primárias, ou seja, as necessárias para a reprodução e as secundárias, as que auxiliam nesta reprodução, como elemento atrativo e fruto do desenvolvimento hormonal. Todo esse sistema sexual, se assim pudermos compará-lo com os outros sistemas do corpo humano, como por exemplo o sistema respiratório ou o sistema circulatório, faz parte de um corpo, que, mais do que os outros sistemas, além das questões físico-biológicas, é composto de fatores psicológicos que têm que estar em consonância com toda a estrutura física deste corpo, ou seja, o comportamento sexual existente no cérebro e no desejo do indivíduo tem que estar em consonância com a estrutura sexual do corpo, com os órgãos genitais.




    O ser humano, para a manutenção da sua espécie utiliza-se da relação sexual, todavia é um ser dotado de inteligência, o que o excluí da necessidade do ciclo do cio ou outras características instintivas existentes nos animais irracionais para realizar a copulação e procriação. Esta inteligência faz com que o ser humano vincule a sua copulação à afetividade, na verdade esta mais importante do que a própria copulação e muitas vezes desvinculada daquela.




    Todavia, esta engrenagem sexual composta pela constituição física, seja interna ou externa, e hormonal, vem envolta, no caso do ser humano, pelas questões afetivas e culturais, que incluem religião, educação, informação, tradição e demais fatores externos que proíbem um comportamento apenas instintivo do ser humano, ou seja, o que efetivamente o diferencia dos demais animais ditos irracionais.




    Não há dúvidas que a sexualidade é muito mais que o ato físico genital, é sentimento, afeição, carícia, prazer, sensualidade, cumplicidade, pois a sexualidade é um componente fundamental da personalidade, um modo de ser, de se manifestar, de se comunicar com os outros, de sentir, de expressar e de viver o amor humano.1




    No dizer de Jonas Alves da Silva Júnior,




    Isto que dizer que a sexualidade deve ser compreendida como uma dimensão do relacionamento humano, como a práxis da vida com prazer, ao debatê-la não se deve abarcar apenas o ato sexual, ou abordá-la somente como sinônimo deste. Para Xavier Filho (2000), deve-se associá-la com os sentimentos, trocas, manifestações e relações afetivas entre indivíduos sexuados.




    (...)




    Sexualidade, então, não se restringe ao aspecto genital e à reprodução, envolve a dimensão do prazer, da subjetividade e da intersubjetividade. Está inserida no social e na cultura, da qual a dimensão de gênero deve ser levada com consideração.2




    Este conjunto de fatores compõem a estrutura do ser humano, pois somos formados e buscamos o equilíbrio entre o corpo, a mente e o espírito, sendo “a sexualidade, de fato, uma riqueza de toda a pessoa – corpo, sentimento e alma – e manifesta o seu significado íntimo ao levar a pessoa ao dom de si no amor.”3




    Contrariando este fim reprodutivo, que podemos chamar de “natural”, e mantendo esta sexualidade e o ato sexual, há pessoas que não têm atração afetiva/sexual por pessoa do gênero oposto, pelo contrário, sentem atração por pessoa do mesmo gênero, ou até do mesmo gênero e do gênero diferente, ou não se reconhecem sexualmente em seu corpo, não aceitando seus órgãos genitais ou mantendo comportamentos socialmente diferentes do seu gênero, ou seja, têm comportamentos homoafetivos, são bissexuais, transexuais ou têm comportamento de travestilidade.




    Todavia, tais comportamentos sexuais não influenciam no caráter e na personalidade do ser humano, pois a sexualidade é muito mais do que o ato sexual e o ser humano é muito mais do que o seu sistema reprodutivo, é um ser que tem a necessidade de amar e ser amado, que vai muito além dos instintos como os demais animais, por essa razão, não deve ser medido, tratado com base na sua sexualidade e sim pelo que ele é, como ser humano.




    1.2 VISÃO HISTÓRICA DA HOMOSSEXUALIDADE




    Antes de Moisés, a aproximadamente 1.500 a.C., poucas culturas mostravam-se preocupadas com as relações homossexuais, a preocupação era quanto à posição social do parceiro e não ao seu gênero; todavia, o homem que assumisse posição passiva na relação homossexual era menos respeitado, devendo ser de classe social mais baixa.4




    Afirmam as psicólogas Mariana de Oliveira Farias e Ana Cláudia Bortolozzi Maia, na obra Adoção por Homossexuais. A família homoparental sob o olhar da psicologia jurídica, que “entre os babilônicos, por exemplo, ocorria a prostituição homossexual masculina na qual aqueles que desempenhavam tal profissão assumiam sempre uma postura passiva”.5




    
1.2.1 Grécia





    Na Grécia antiga, por volta do século V a.C., as relações homossexuais eram relacionadas quanto à postura social; na verdade, eram relações de pederastia, onde o homem mais velho (o ‘erasta’= amante) visava iniciar o homem mais novo (o ‘eromeno’= amado)6 na sociedade, de maneira que se tornasse um cidadão, desenvolvendo mais habilidade para a guerra e para o meio político, sendo que o mais velho assumia uma postura ativa enquanto o mais novo assumia uma postura passiva. A relação terminava quando começavam os indícios que o jovem estava se tornando um adulto. Neste período, a mulher era considerada apenas um instrumento para a reprodução de cidadãos7. Apesar de posterior à pederastia masculina, nos séculos VII e VI a.C., também existiu na Grécia a pederastia feminina, mas diferentemente da masculina, a feminina tinha como objetivo promover a iniciação a uma vida sentimental e erótica.8




    Todavia, observa-se que, assim como as outras civilizações, estas relações entre pessoas do mesmo sexo eram bem vistas, pois eram reflexo da postura superior e ativa que um possuía em relação ao outro, tanto que era aceita a relação de pederastia e com o escravo, independentemente do gênero, desde que o homem adulto e o homem livre mantivessem postura ativa; porém, não eram vistas com bons olhos as relações entre pessoas do mesmo gênero que possuíssem a mesma condição social, já que o mais importante era a postura da atividade sexual perante a sociedade, que tinha que ser ativa, sem levar em consideração o sexo (gênero) do seu(ua) parceiro(a).9




    Como se depreende do artigo Sexualidade Heterodiscordante no mundo antigo, de Anibal Guimarães:




    Para os gregos, o que era essencialmente significativo no relacionamento entre dois homens era o valor atribuído à discussão entre a atividade e a passividade. Essa discussão não se limitava ao aspecto sexual – como, mais uma vez, a nossa tentativa contemporânea de associá-la à imagem do macho penetrador, ativo, e a da ‘bicha’ penetrada, passiva, pode suscitar. O seu valor estendia-se ao campo das atitudes morais. Ser ativo, em resumo, significava ‘ser dono de si, não respondendo ao desejo de maneira desenfreada, como o faziam as mulheres, já então associadas à passividade.’10




    A bissexualidade era vista com bons olhos pela sociedade, como uma necessidade natural, restrita a um ambiente culto, já a heterossexualidade era vista como inferior e destinada exclusivamente à procriação.11




    Para Michel Foucault “os gregos não opunham, como duas escolhas excludentes, como dois tipos de comportamento radicalmente diferentes, o amor ao seu próprio sexo ao amor pelo sexo oposto. As linhas de demarcação não seguiam tal fronteira”12. Para os gregos, ensina Foucault, a natureza do desejo que liga um homem a uma mulher sob a forma sexual, ‘como um cão à sua fêmea’, não deveria se confundir com o amor, este uma exclusividade entre homens. Ao mesmo tempo, uma mulher ‘sábia e casta’ não deveria experimentar amor por seu marido, tampouco aceitar ser amada por ele. Assim, conclui-se que ‘amor verdadeiro’ era apenas aquele vivido por homens, porque implícita necessariamente uma amizade que é indissociável de virtude.13




    Foucault, ao concluir sobre a bissexualidade dos gregos, assim expõe:




    Bissexualidade dos gregos? Se quisermos dizer com isso que um grego podia simultânea ou alternadamente, amar um rapaz ou uma moça, que um homem casado pode ter seus paidika, que era corrente, após as inclinações ‘para rapazes’, na juventude, voltar-se de preferência para as mulheres, então, pode-se muito bem dizer que eles eram ‘bissexuais’. Mas se quisermos prestar atenção à maneira pela qual eles refletiam sobre essa dupla prática, convém observar que eles não reconheciam nela duas espécies de ‘desejos’, das ‘duas pulsões’, diferentes ou concorrentes, compartilhando o coração dos homens ou seus apetites. Podemos falar de sua ‘bissexualidade’ ao pensarmos na livre escolha que eles davam entre os dois sexos, mas essa possibilidade não era referida por eles a uma estrutura dupla, ambivalente e ‘bissexual’ do desejo. A seus olhos, o que fazia com que se pudesse desejar um homem ou uma mulher era unicamente o apetite que a natureza tinha implantado no coração do homem para aqueles que são ‘belos’, qualquer que seja o seu sexo.14




    O culto ao corpo, a materialização do belo, bem como a sexualidade eram vistos de forma diferente da que temos hoje, já que a própria mitologia grega está repleta de relacionamentos homoafetivos, como entre Zeus e Ganamides, Apolo e Jacinto, entre outros relacionamentos com jovens efebos, bem como entre Hércules e Adônis, o qual foi seduzido por Dionísio; corroborando com esta visão temos as próprias Olimpíadas, onde os atletas competiam nus e era proibida a presença feminina, pois as mulheres não tinham capacidade de apreciar o belo.15




    Como a maioria das análises históricas, de qualquer área do conhecimento, as relações homoafetivas na Grécia antiga devem ser analisadas sob a ótica, cultura e condições locais e da época, o que nos leva a concluir que devem ser analisadas sob um cenário completamente diferente do de hoje, pois era uma condição de valores distintos das existentes hoje, assim como as tradições culturais e filosóficas, especialmente as cristãs, construídas nos longínquos séculos que nos separam e o respeito para com o outros, uma vez que as mulheres e os escravos eram coisificados.




    Por outro lado, os comportamentos homoafetivos nos mostram que sempre existiram e sempre existirão pessoas com atração afetiva sexual por pessoas do mesmo gênero, não justificando qualquer prejulgamento e tratamento discriminatório.




    
1.2.2 Roma





    Assim como na Grécia, a relação que envolvesse homens livres não era aceita, mas a relação entre pessoas do mesmo sexo (gênero) era bem-vista, desde que o indivíduo que exercesse a posição passiva fosse um escravo ou homens jovens livres, já que a passividade sexual estava ligada à passividade social. Apesar da lei proibir em 226 a.C. a sedução e o amor por meninos nascidos livres, o costume persistiu.16




    Uma vez que o menino romano era educado para governar o mundo, em princípio pela força física, pela superioridade das leis e pelo domínio da linguagem, esta superioridade sobre os escravos e pelas classes inferiores, bem como a atitude de dominação também se estendia a área sexual, vez que a postura sexual era sinônimo de virilidade, ou seja, o ato desprezível da relação homossexual estava na passividade e submissão.17 A partir do século II a.C., a ideia do homem dominador vai sendo amenizada com as ideias gregas e o amor por meninos passa a ser praticado, aceito pela sociedade e exaltado na literatura, sempre valorizando-se a postura ativa.18




    A partir do ano 342 foram criadas leis para conter as relações homossexuais, sendo estabelecida a pena de morte na fogueira para aqueles que tivessem postura homossexual passiva, mas não se tem notícia de nenhum caso. Somente em 533, houve a influência do Cristianismo, por intermédio de imperador Justiniano, mas as leis também não tiveram o resultado desejado, ou seja, não contiveram o homossexualismo.19




    Acredita-se que essas leis romanas eram mais de cunho político do que religioso ou moral, pois além da possibilidade de se prender e afastar algumas pessoas sob a alegação de homossexualidade, também se buscava promover a geração de prole, pois a expectativa de vida era de 25 anos, e para que a população romana se mantivesse mediante as catástrofes naturais, epidemias e guerras, era necessário que cada mulher tivesse em média cinco filhos.20




    Com o advento do cristianismo a influência greco-romana se dissipou e o mito Sodoma e Gomorra ganhou espaço, especialmente nas religiões judaico-cristãs, para esvaziar os comportamentos homossexuais, pois o sexo passa a ser visto como pecado e admitido somente dentro do casamento e exclusivamente para procriação, criando regras de monogamia e virgindade.21




    Seguindo esta proibição, Maria Berenice Dias, assim leciona:




    O III Concílio de Latrão, de 1179, tornou a homossexualidade crime e o primeiro código ocidental prescreveu a pena de morte à sua prática. As legislações dos séculos XII e XIII penalizaram a sodomia, época em que não existia o termo ‘homossexualismo’.22




    Desta forma, temos que as relações sexuais na Grécia e Roma antigas, seja na esfera familiar ou não, não podem ser analisadas com os olhos atuais em se tratando do que é relação sexual, da liberdade sexual, do conceito de mulher, de afetividade, do amor e dos demais atributos que compõem as relações sexuais nos dias de hoje, são conceitos e mundos totalmente diferentes, que jamais poderão ser comparados.




    
1.2.3 Idade Média





    Com a dominação da Igreja na Idade Média, a homossexualidade foi severamente reprimida com penas rígidas, sendo considerado um pecado grave, para os Visigodos, o homossexualismo era punido com a castração.23




    Mesmo com a evolução da humanidade, a homossexualidade ou qualquer tipo de comportamento não heteronormativo, sempre sofreu retaliação, se não legal, moral, sendo que a Revolução Francesa, por trazer ideias laicas aos governos absolutistas onde o Estado e a Religião se misturavam, mudou radicalmente a situação dos homossexuais, e em 1791, a Assembleia Constituinte eliminou a pena de morte para o delito de sodomia e Napoleão despenalizou a homossexualidade entre adultos, quando se tratava de relações privadas, todavia, continuou sendo tratada como um falta contra a moral e os bons costumes, e continuou sendo penalizada pelos códigos militares.24




    Esta rígida posição contra os homossexuais, se manteve na Alemanha nazistas, que punia com a morte os homossexuais, o regime stalinista punia com a prisão atos homossexuais cometidos de forma consentida entre adultos e para o regime de Franco, os atos homossexuais não eram crime, mas eram perigosos, incluído na lei de vadiagem e meliantes.25




    1.3 VISÃO CONTEMPORÂNEA




    Hodiernamente, após as lutas encampadas a partir da década de 60 do século passado, os conceitos de sexualidade e identidade foram reformulados pelas Ciências Sociais e Humanas, levando-se em conta não só as variantes da orientação sexual, que se referem aos direcionamentos dos desejos, mas também questões de gênero, que implicam o modo de sentir, de estar e experimentar as noções de masculino e feminino na sociedade, o que gera uma diversidade sexual.26




    Esta diversidade sexual consiste em toda manifestação da sexualidade humana, o que é inerente à vida, à saúde e à personalidade do ser humano, porém este conceito é amplo e polêmico, todavia salienta-se que as orientações afetivas sexuais, subdividem-se em cinco manifestações do desejo humano, que são o homossexual, o heterossexual, o bissexual, o assexual e o pansexual. Pode-se citar ainda as condições humanas oriundas da sexualidade, como por exemplo, o travesti e o transexual, salientando-se ainda, que a inexistência ou até mesmo a mera falta de desejo é considerada uma orientação sexual.27




    Antes de adentrarmos nas formas de manifestação do desejo humano, cabe transcrever a lição de Valéria Silva Galdino Cardin e Luiz Geraldo do Carmo Gomes:




    Ressalte-se que o sexo corresponde às características biológicas, mais precisamente as cromossômicas e hormonais, e os aparelhos reprodutores bem como o funcionamento destes. O que determina as fêmeas é que estas têm vagina/vulva e os machos têm pênis, o que não determina a identidade de gênero ou a orientação afetiva sexual de uma pessoa. Das formulações biológicas decorrem também as anomalias genéticas oriundas da má divisão do cromossomo 46 XY, que são os intersexuais, indivíduos estes com mais de um cromossomo ou com a falta deste.




    O Gênero não é uma característica biológica, por se tratar de uma questão cultural, social e acima de tudo psicológica. Enquanto a identidade de gênero, consiste na imposição inconsciente da sociedade para transformar o ser nascido com vagina em mulher ou o pênis em homem.




    A orientação afetiva sexual é um desejo sexual e uma manifestação de vontade afetiva de um indivíduo pelo outro. A falta desta ou a pluralidade de desejo não caracteriza um distúrbio, mas sim uma das variantes das orientações sexuais, como por exemplo, o bissexual. Essa vontade/desejo se manifesta quando a pessoa se relaciona, reproduz e perpetua a sua espécie, mas não é necessariamente uma regra.28




    Quanto as formas de manifestação da sexualidade, os não heterossexuais, já foram conhecidos como os GLS (gays, lésbicas e simpatizantes), posteriormente foram identificados com a sigla GLBT (gays, lésbicas, bissexuais e transgênero), sendo o transgênero os travestis e transexuais e após a I Conferência Nacional GLBT, em 2008 adotou-se a sigla LGTB, mudando apenas a ordem das palavras.29




    As lésbicas e os gays, são as pessoas de orientação homossexual, ou seja, pessoas do sexo feminino (lésbica) ou do sexo masculino (gays), que se atraem emocional, sexual e afetivamente por outras do mesmo sexo biológico. Por sua vez, as pessoas de orientação bissexual (sejam mulheres ou homens), são pessoas que se atraem emocional, sexual e/ou afetivamente por ambos os sexos, mesmo que em níveis de atração diferentes, quer ao mesmo tempo, quer alternando, em fases distintas da vida, a variação do desejo por um ou por outro sexo.30




    Os transgêneros ou pansexuais, são indivíduos que, na sua forma particular de estar e/ou de agir, ultrapassam as fronteiras de gênero esperadas/construídas culturalmente para um e para outro sexo. Assim, são homens, mulheres que mesclam, nas suas formas plurais de feminilidade e de masculinidade, traços, sentimentos, comportamentos e vivências que vão além das questões de gênero como, corriqueiramente, são, no geral, tratadas. Assim, a expressão transgênero(a) pode englobar os(as) travestis, os(as) transexuais, os ‘drag queens’, as ‘drag kings’, os(as) ‘cross-dressers’, as(os) transformistas e outras(os). Do mesmo modo, abrange homossexuais que, psicologicamente, sentem e comportam-se para além do gênero ‘esperado’ para o seu sexo.31




    Os(as) travestis (independentemente da orientação sexual) são pessoas que, via de regra, aceitam, do ponto de vista psicológico, o sexo biológico do seu nascimento (na maior parte dos casos, os próprios órgãos genitais) e, ao longo do desenvolvimento psíquico-social, constroem um imaginário todo próprio, cuja identificação de gênero se volta mais para o sexo oposto, e isso é perceptível nas suas formas de ser, agir, vestir e se comportar. Não buscam a mudança do corpo físico com cirurgias para alteração dos órgãos genitais e podem tem comportamento sexual de homossexual, bissexual ou heterossexual.32




    Por sua vez, os transexuais, independentemente da orientação sexual, são pessoas que se identificam de modo oposto ao sexo biológico de nascimento e buscam por meio da cirurgia uma paridade entre o psíquico-emocional e a parte biológica.33




    Esta mudança no decorrer da história da humanidade quanto ao comportamento sexual, chega ao ponto onde não se tem outro caminho senão conviver com esta diversidade, que sempre existiu e hoje é respeitada e faz parte do direito da personalidade de todos os seres humanos.
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